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Câmara Municipal de Londrina
Estado do Paraná


PROJETO DE LEI Nº 18/2003

SÚMULA:
Acrescenta inciso ao artigo 2º da Lei nº 2.837, de 1º de dezembro de 1977, que criou a Autarquia de Serviços Especiais (ACESF).

SALA DAS SESSÕES,    11 de fevereiro de 2003.

FÉLIX RIBEIRO

VEREADOR

Texto do Projeto de Lei anexo

PROJETO DE LEI Nº                 /2003

SÚMULA:
Acrescenta inciso ao artigo 2º da Lei nº 2.837, de 1º de dezembro de 1977, que criou a Autarquia de Serviços Especiais (ACESF).

A CÂMARA MUNICIPAL DE LONDRINA, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU E EU, PREFEITO DO MUNICÍPIO, SANCIONO A SEGUINTE

LEI:
Art. 1º
O artigo 2º da Lei nº 2.837, de 1º de dezembro de 1977, que criou a Autarquia de Serviços Especiais (ACESF),  já alterado pela Lei nº 5.579,  de 18 de outubro de 1993,  passa a vigorar acrescido do inciso XIX,  com a seguinte redação:

“  Art. 2º  . . . 

. . . 

XIX – fiscalizar os serviços funerários efetuados por empresas privadas nos casos em que a ACESF não os forneça nem os execute. ”
Art. 2º
 Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação,  revogadas as disposições em contrário.

SALA DAS SESSÕES,    11 de fevereiro de 2003.

FÉLIX RIBEIRO

VEREADOR

mms

PROJETO DE LEI Nº              /2002

JUSTIFICATIVA

A inclusa mensagem tem por finalidade acrescentar um inciso ao artigo 2º da Lei nº 2.837, de 1º de dezembro de 1977, que criou a Autarquia de Serviços Especiais (ACESF).

O referido artigo 2º é o que trata das atribuições da ACESF.

Nossa mensagem inclui também como atribuição da ACESF fiscalizar os serviços funerários efetuados por empresas privadas nos casos em que aquela autarquia não os forneça nem os execute.

E assim procedemos porque,  com o advento da Lei nº 8.479,  de 16 de agosto de 2001, ficou estabelecido que os serviços não-fornecidos pela ACESF poderão ser efetuados mediante convênios, parcerias ou contratação de empresas privadas, sob a total responsabilidade dos familiares dos mortos, sem onerar o Município.

Dessa forma, muito embora esses serviços sejam realizados por empresa particular e sob a total responsabilidade dos familiares do morto, entendemos que devam ser fiscalizados pela ACESF.

Diante do exposto,  apresentamos a inclusa mensagem, à qual solicitamos o apoio dos demais nobres Pares.

SALA DAS SESSÕES,   11 de fevereiro de 2003.

FÉLIX RIBEIRO

VEREADOR
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